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RESUMO
O propósito da educação abarcadora 

é englobar a totalidade dos indivíduos, in-
dependentemente de quaisquer distinções, 
dentro do ambiente educativo. No Brasil, a 
legislação garante a integração de pessoas 
com incapacidades desde os primeiros anos 
de vida escolar. No entanto, ainda existem 
inúmeros desafios que obstaculizam a plena 
inclusão dos estudantes com incapacidades 
nas instituições de ensino regulares, espe-
cialmente na Educação Infantil, que acolhe 
crianças muito jovens. Nesse contexto, o 
objetivo deste trabalho é identificar quais 
obstáculos se apresentam na efetivação da 
escola abarcadora, bem como garantir a con-
formidade com a legislação educacional e as 
teorias correntes aceitas atualmente. Para 
alcançar esse intento, a pesquisa foi condu-
zida por meio de uma análise integrada da 
literatura existente sobre a educação abarca-
dora na Educação Infantil e sobre os desafios 
que emergem na implementação desse novo 
conceito de ensino na realidade brasileira. A 
modalidade da pesquisa é qualitativa. Com 
base nessa investigação, pode-se concluir 
que, no sistema educacional brasileiro, a 
educação abarcadora, especialmente no que 
se refere à Educação Infantil, ainda enfrenta 
muitas dificuldades, destacando-se a escas-
sez de capacitação nessa área de atuação por 
parte dos docentes, a sobrelotação das salas 
de aula, bem como a carência de infraestru-
tura física nas escolas.

Palavras-chave: Dificuldades; Educa-
ção Abarcadora; Obstáculos.

ABSTRACT
The purpose of comprehensive edu-

cation is to encompass all individuals, re-
gardless of any distinctions, within the edu-
cational environment. In Brazil, legislation 
guarantees the integration of people with 
disabilities from the first years of school life. 
However, there are still numerous challen-
ges that hinder the full inclusion of students 
with disabilities in regular educational institu-
tions, especially in Early Childhood Education, 
which welcomes very young children. In this 
context, the objective of this work is to iden-
tify which obstacles arise in implementing 
the encompassing school, as well as ensu-
ring compliance with educational legislation 
and current theories currently accepted. To 
achieve this aim, the research was conducted 
through an integrated analysis of the existing 
literature on comprehensive education in 
Early Childhood Education and on the chal-
lenges that emerge in the implementation 
of this new teaching concept in the Brazilian 

reality. The research modality is qualitative. 
Based on this investigation, it can be conclu-
ded that, in the Brazilian educational system, 
comprehensive education, especially with 
regard to Early Childhood Education, still fa-
ces many difficulties, highlighting the lack of 
training in this area of activity on the part of 
teachers, the overcrowding of classrooms, as 
well as the lack of physical infrastructure in 
schools.

Keywords: Difficulties; Comprehensive 
Education; Obstacles.

INTRODUÇÃO
Conforme estipulado pelas leis vigen-

tes no Brasil, o acesso à educação é um direi-
to universal, no qual não deve haver qualquer 
tipo de discriminação com base em raça, cor, 
religião ou qualquer outra forma de distin-
ção. Nesse cenário, torna-se evidente que a 
instituição escolar deve se configurar como 
um espaço inclusivo, que recebe e propor-
ciona oportunidades a todos os estudantes, 
inclusive àqueles com exigências especiais.

Contudo, durante muito tempo, a edu-
cação foi exclusiva para pessoas sem defici-
ência e excluiu aqueles que não se encaixa-
vam nos padrões considerados "normais". 
Após uma série de lutas e mobilizações da so-
ciedade em prol da inclusão, podemos obser-
var uma mudança nesse panorama. Escolas e 
outras instituições educacionais ao redor do 
mundo passaram a adotar novas diretrizes 
para a educação, visando incluir e promover 
a aprendizagem de todos os alunos, inclusive 
aqueles com necessidades especiais.

No Brasil, a Lei de Diretrizes e Bases 
da Educação de 1996 consolida o direito à in-
clusão de todas as crianças e adolescentes, 
sem distinção. Em seu artigo 58, estabelece 
que a Educação Especial deve ser oferecida 
preferencialmente na rede regular de ensino 
para estudantes com necessidades especiais. 
Isso engloba todas as etapas e modalidades 
de ensino, incluindo a Educação Infantil, que 
é a primeira fase da escolarização e acolhe 
crianças de 0 a 6 anos.

No entanto, ainda existem diversos 
desafios que impedem a plena inclusão dos 
estudantes com deficiências nas escolas. 
Nesse sentido, esta pesquisa busca respon-
der à seguinte questão: quais são os desafios 
atuais que afetam a implementação de uma 
educação que inclua e promova a aprendiza-
gem de crianças com necessidades especiais 
na Educação Infantil?

O objetivo central deste trabalho é 
identificar quais são os obstáculos que sur-
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gem no processo de concretização de uma 
escola inclusiva, ao mesmo tempo em que 
garantem conformidade com a legislação 
educacional e as teorias aceitas atualmente. 
Para alcançar esse objetivo, o estudo foi reali-
zado por meio de uma pesquisa integrada da 
literatura existente sobre a educação inclusi-
va na Educação Infantil e sobre os desafios 
que surgem na implementação desse novo 
conceito de ensino na realidade brasileira.

A EDUCAÇÃO ESPECIAL E A INCLUSÃO
Nos dias atuais, há uma ampla discus-

são acerca da educação inclusiva, porém ain-
da existem muitas lacunas no conhecimento 
das pessoas, especialmente quando se trata 
da relação entre educação inclusiva e educa-
ção especial.

A educação inclusiva, ou escola inclu-
siva, refere-se à integração de alunos com 
deficiência ou dificuldades de aprendizagem 
em um ambiente comum, onde convivem 
estudantes sem nenhuma deficiência. É im-
portante ressaltar que a educação inclusiva 
representa uma nova abordagem no ensino, 
cujo objetivo primordial é incluir a todos no 
processo educacional.

O termo "educação inclusiva" foi ini-
cialmente definido pela Declaração de Sala-
manca, que defendeu a ideia de que pessoas 
(crianças e adultos) podem participar do pro-
cesso de aprendizagem por meio da sociali-
zação e interação em salas de aula regulares.

Ela pressupõe a igualdade de oportu-
nidades e a valorização das diferenças huma-
nas, contemplando, assim, as diversidades 
étnicas, sociais, culturais, intelectuais, físicas, 
sensoriais e de gênero dos seres humanos. 
Implica a transformação da cultura, das prá-
ticas e das políticas vigentes na escola e nos 
sistemas de ensino, de modo a garantir o 
acesso, a participação e a aprendizagem de 
todos, sem exceção (MENDES, 2019, on-line)

É importante ressaltar que a educa-
ção inclusiva não deve ser confundida com a 
educação especial, pois esta última se refere 
a uma modalidade específica da educação 
especial que oferece atendimento educacio-
nal especializado. Em outras palavras, dentro 
ou fora da instituição de ensino, é necessário 
haver um espaço onde os alunos com defi-
ciência recebam um atendimento especiali-
zado, com profissionais específicos, muitas 
vezes interagindo com outras crianças que 
também possuem necessidades especiais.

“Ela é o ramo da Educação que se ocu-
pa do atendimento e da educação de pesso-
as com deficiência em instituições especiali-
zadas, tais como escolas para surdos, escolas 
para cegos ou escolas para atender pesso-
as com deficiência intelectual” (MENDOÇA, 
2015, p. 2).

O Ministério da Educação categoriza o 
grupo-alvo da educação especial em três ca-
tegorias: indivíduos com deficiências físicas, 
mentais, intelectuais ou sensoriais; pessoas 
com transtornos globais do desenvolvimen-
to, que apresentam alterações no desenvolvi-
mento psicomotor (autismo, Asperger, psico-
se infantil); indivíduos com altas habilidades 
e superdotação, que possuem um alto nível 
de desenvolvimento em áreas do conheci-
mento humano.

Portanto, a educação especial na pers-
pectiva inclusiva busca promover a inclusão 
do grupo-alvo da educação especial. Em li-
nhas gerais, a educação inclusiva refere-se 
ao movimento de integrar todos os alunos na 
escola regular, sem distinção, inclusive aque-
les que são o foco das instituições de ensino 
especializadas.

Vale ressaltar que não são apenas os 
alunos com deficiência que se beneficiam, 
mas todos os alunos ganham com a inclusão, 
pois a escola irá formar indivíduos capazes 
de reconhecer e valorizar as diferenças, com-
preendendo que ser diferente não é motivo 
de exclusão, mas sim de inclusão, o que pro-
porciona a troca de experiências e conheci-
mentos.

Segundo Guijarro (2005), a Educação 
Inclusiva não se resume apenas à inserção 
de alunos com deficiência nas escolas regu-
lares, mas ocorre quando o aluno começa 
a desenvolver sua aprendizagem. O direito 
à educação não se limita apenas ao acesso, 
mas também à oportunidade de aprender e 
se desenvolver plenamente como pessoa.

Na busca por uma prática verdadeira-
mente inclusiva na sala de aula, é necessário 
observar os cinco princípios que orientam a 
educação inclusiva:

1. Toda pessoa tem o direito de acesso 
à educação.

2. Toda pessoa aprende
3. O processo de aprendizagem de 

cada pessoa é singular
4. O convívio no ambiente escolar co-

mum beneficia todos
5. A educação inclusiva diz respeito a 

todos (PAGANELI, 2018)

Conforme mencionado por Mendes 
(2019), os princípios desempenham o papel 
de orientar os educadores que estão compro-
metidos com a educação inclusiva. Segundo 
o autor, esses princípios são fundamentais 
para evitar que as práticas pedagógicas se 
desviem do caminho adequado, tanto para 
professores novatos quanto para os mais ex-
perientes.
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OS PRIMEIROS ANOS DA EDUCAÇÃO 
BÁSICA E A INCLUSÃO

A Lei de Diretrizes e Bases da Educa-
ção Nacional de 1996 (LDB) estabeleceu a 
Educação Infantil como a primeira fase da 
Educação Básica, destinada a crianças de 0 
a 3 anos (creche) e de 4 a 6 anos (pré-esco-
la). No entanto, a matrícula só é obrigatória a 
partir dos 4 anos, sendo opcional para crian-
ças abaixo dessa faixa etária, de acordo com 
a escolha dos pais.

A LDB é um importante instrumento 
que fornece diretrizes e regulamenta a Edu-
cação Infantil. Conforme esse documento, os 
alunos da primeira fase da Educação Bási-
ca devem ser acolhidos em instituições que 
priorizem o desenvolvimento integral das 
crianças, abrangendo aspectos físicos, mo-
tores, cognitivos, emocionais, psicológicos e 
sociais.

Em 2001, o Ministério da Educação 
(MEC) elaborou o Referencial Curricular Na-
cional para a Educação Infantil, que inclui 
estratégias e orientações para a educação 
de crianças com necessidades educacionais 
especiais. Assim, três anos após a entrada 
em vigor da LDB, a Educação Infantil foi a 
primeira fase a estabelecer diretrizes para a 
construção de um ensino inclusivo. No item 
5.1 desse documento, estão expressas as 
diretrizes gerais para creches e pré-escolas, 
visando atender às necessidades educacio-
nais dos alunos com deficiências. Entre essas 
recomendações, destacam-se a importância 
de:

- Disponibilizar recursos humanos ca-
pacitados em educação especial/ educação 
infantil para dar suporte e apoio ao docente 
das creches e pré-escolas ou centros de edu-
cação infantil, assim como possibilitar sua 
capacitação e educação continuada por in-
termédio da oferta de cursos ou estágios em 
instituições comprometidas com o movimen-
to da inclusão; - Adaptar o espaço físico inter-
no e externo para atender crianças com NEE, 
conforme normas de acessibilidade. (BRASIL, 
2001, p. 24-26)

Além das orientações mencionadas 
anteriormente, o Referencial Curricular Na-
cional para a Educação Infantil (RCNI) tam-
bém enfatiza diversas outras diretrizes para 
promover o desenvolvimento das habilida-
des dos alunos com necessidades especiais 
nessa fase educacional. No entanto, mesmo 
após duas décadas desde a criação desse do-
cumento, ainda é perceptível que as institui-
ções de Educação Infantil não conseguiram 
superar as dificuldades que impedem o ple-
no acesso das crianças especiais a essa etapa 
educacional.

Carneiro (2012) atribui essas dificul-
dades ao histórico de falta de atendimento 
aos alunos com deficiência na trajetória da 
educação. Portanto, atualmente, as escolas 
ainda não estão preparadas para essa tarefa, 

e é necessário realizar mudanças em toda a 
sua dinâmica, a fim de cumprir as exigências 
legais e atender às demandas sociais. Segun-
do o autor, essas mudanças urgentes, para 
cumprir as determinações legais, envolvem 
aspectos estruturais, econômicos, recursos 
humanos e pedagógicos.

A construção da escola inclusiva des-
de a educação infantil implica em pensar em 
seus espaços, tempos, profissionais, recursos 
pedagógicos etc. voltados para a possibilida-
de de acesso, permanência e desenvolvimen-
to pleno também de alunos com deficiências, 
alunos esses que, em virtude de suas parti-
cularidades, apresentam necessidades edu-
cacionais que são especiais. Talvez o maior 
desafio esteja na prática pedagógica. Embora 
todos os aspectos mencionados sejam funda-
mentais e estejam atrelados uns aos outros, 
a ação pedagógica direcionada e intencional 
contribuirá em muito para a inclusão em seu 
sentido pleno (CARNEIRO, 2012, p. 86)

O autor enfatiza que a prática educa-
cional é um dos principais fatores que impac-
tam o acesso e a permanência dos alunos em 
salas de aula regulares. No entanto, a presen-
ça de alunos da Educação Especial nem sem-
pre é bem recebida, pois muitos professores 
se sentem sobrecarregados, lidando com 
turmas lotadas e sem a estrutura adequada 
para receber essas crianças. A fragilidade da 
prática educacional também ocorre devido 
à formação dos professores, que tende a se 
concentrar no ensino de crianças sem ne-
cessidades especiais. A falta de experiência 
e preparação resulta em um trabalho peda-
gógico inconsistente, o que afeta o processo 
educativo dessas crianças.

A visão de que a interação entre as 
crianças é essencial para o sucesso da apren-
dizagem é uma concepção defendida por te-
óricos da educação, como Vygotsky (1984). 
Segundo o autor, o processo de aquisição de 
conhecimento não ocorre apenas entre uma 
criança e um adulto, mas também por meio 
da convivência com seus pares mais expe-
rientes. 

A participação no ambiente escolar 
é de extrema importância para crianças pe-
quenas com deficiência. De acordo com Car-
neiro (2012), a interação entre as crianças 
contribui para a formação de uma geração 
mais consciente, sem preconceitos em rela-
ção às diferenças. No entanto, para que isso 
aconteça, a escola deve promover uma prá-
tica pedagógica que permita às crianças da 
Educação Infantil cultivarem valores como 
respeito, companheirismo, autocompaixão e 
cuidado com os outros, visando formar cida-
dãos justos e éticos.

Para crianças com deficiência, o conví-
vio escolar desempenha um papel importan-
te no desenvolvimento de habilidades, como 
fala, coordenação motora, aspectos cogniti-
vos, emocionais e valores sociais.
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Muitos estudos comprovam que os 
primeiros três anos de vida da criança são 
cruciais para o desenvolvimento da persona-
lidade, inteligência, linguagem e socialização. 
Esses anos correspondem ao período da cre-
che, que, em muitas instituições de ensino, 
funciona em período integral.

Todos os estímulos direcionados a 
crianças de 0 a 3 anos têm um impacto mui-
to mais significativo, pois o desenvolvimento 
cerebral nesse período é consideravelmente 
mais rápido em comparação aos anos se-
guintes. No entanto, é importante ressaltar 
que tanto os estímulos positivos quanto os 
negativos têm potencial para influenciar a 
fase adulta. Nesse contexto, Mendes desta-
ca que "o desenvolvimento cerebral é espe-
cialmente vulnerável nessa etapa e pode ser 
afetado por fatores nutricionais, qualidade 
da interação, cuidado e estímulo fornecidos 
à criança" (MENDES, 2010, p.47-48).

Portanto, nessa fase, se os aspectos 
do desenvolvimento da criança forem esti-
mulados, ela terá mais chances de adquirir 
uma variedade de habilidades que propor-
cionarão melhor qualidade de vida.

Na educação infantil, embora o de-
senvolvimento cerebral não tenha a mes-
ma aceleração, o ambiente em que a crian-
ça está inserida é de extrema importância 
para o desenvolvimento, especialmente em 
termos emocionais e cognitivos. Isso leva à 
conclusão de que a inclusão de crianças com 
necessidades especiais na Educação Infantil 
é essencial, de acordo com os argumentos 
apresentados até o momento.

O RESPEITO À INCLUSÃO
Embora haja um consenso entre es-

pecialistas em educação e legisladores sobre 
a importância de incluir crianças em tenra 
idade no sistema educacional, ainda existem 
muitos desafios para garantir plenamente 
esse direito. Este estudo identificou os prin-
cipais desafios, que estão relacionados à for-
mação dos profissionais de educação, que 
ainda não os prepara adequadamente para a 
educação inclusiva. Além disso, a maioria das 
instituições de ensino possui estruturas físi-
cas inadequadas para o acesso de crianças 
com deficiência.

Passaram-se vinte e seis anos desde 
a Declaração de Salamanca (1994), um mar-
co para a educação inclusiva no Brasil, mas 
o país ainda enfrenta grandes desafios para 
consolidar uma educação verdadeiramen-
te inclusiva. Um dos principais problemas é 
a fragilidade na formação dos professores 
para o ensino inclusivo. Como mencionado, a 
Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacio-
nal (LDB) também destaca a necessidade de 
formação docente voltada para as especifici-
dades da educação especial. O artigo 87 das 
disposições transitórias da LDB estabelece 

a década de 90 como a "Década da Educa-
ção", período em que os antigos paradigmas 
da educação deveriam ser superados para 
iniciar uma nova era de educação inclusiva e 
integradora.

Para tornar a formação de professo-
res uma etapa verdadeiramente formativa, 
capacitando-os para atuar de forma significa-
tiva na educação, foram criadas as Diretrizes 
para a Formação de Professores da Educação 
Básica. Esse documento delineia as exigên-
cias apresentadas pelo novo modelo de edu-
cação provocado pela contemporaneidade.

Nesse contexto, fica evidente que a 
formação do professor deve se concentrar 
na construção de um trabalho pedagógico 
que considere a diversidade dos alunos em 
uma sala de aula, cada um com um processo 
de aprendizagem único e diferentes dificul-
dades e potencialidades. Em outras palavras, 
a formação precisa valorizar as diferenças 
como um aspecto positivo do processo edu-
cacional.

No entanto, um grande número de 
pesquisas tem evidenciado a urgente neces-
sidade de melhorar a formação dos profes-
sores, especialmente no que diz respeito à 
inclusão de alunos com necessidades espe-
ciais no sistema regular de ensino. "Não é 
surpreendente. Uma pesquisa recente em ní-
vel nacional mostrou que os professores, de 
modo geral, não estão preparados para rece-
ber alunos especiais em suas salas de aula" 
(PLETSCH, 2009, p. 147).

Um estudo realizado por Castro (2002) 
na cidade de Santa Maria (RS) revelou que 
a maioria dos professores entrevistados se 
sentia despreparada para receber alunos 
com necessidades especiais. Os professores 
também destacaram que acreditam na pos-
sibilidade de uma educação inclusiva, mas 
reconhecem a necessidade de maior prepa-
ração nessa área de ensino. 

Essa mesma questão foi observada na 
pesquisa conduzida por Rosa e Papi (2009), 
autoras que investigaram os desafios enfren-
tados pelos professores do Ensino Funda-
mental II (5º ao 9º ano) em relação à inclusão 
escolar de alunos com deficiência. Nas decla-
rações dos educadores, é evidente que eles 
reconhecem as dificuldades que enfrentam.

Penso que a escola e professores 
não estão preparados para inclusão, prin-
cipalmente as deficiências mentais. (P1) [...] 
também sinto dificuldade por não estar pre-
parada para atender estes alunos. (P3) Não 
me sinto capacitada para trabalhar com esse 
aluno. (P5) A princípio, me senti totalmente 
abandonada para esta atuação. (P6) (ROSA, 
PAPI, p.6 (2009)

Com base no que foi apresentado, é 
correto afirmar que a falta de preparo dos 
professores decorre principalmente da for-
mação que receberam. Além disso, é eviden-
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te que existe uma falta de confiança em rela-
ção à capacidade do aluno de se desenvolver 
e agir de forma autônoma.

no processo de formação dos pro-
fessores, atenção especial deve ser dada à 
preparação de todos os docentes, para que 
exercitem sua autonomia e apliquem suas 
habilidades na adaptação do currículo, e da 
instrução para dar uma atenção às necessi-
dades especiais dos alunos, bem como para 
colaborar com os especialistas e com os pais 
(BRASIL, 2006)

No estudo conduzido por Margaret 
do Rosário Silva, cujo objetivo era investigar 
as principais dificuldades enfrentadas pelos 
professores da rede pública de ensino do 
Distrito Federal, outra dificuldade em ofere-
cer uma educação inclusiva para alunos com 
necessidades especiais foi identificada. Silva 
(2011) constatou que a grande maioria das 
escolas não possui um ambiente adequado 
para receber crianças com necessidades es-
peciais. Os profissionais entrevistados recla-
maram da superlotação das salas, o que afe-
ta significativamente o trabalho pedagógico 
realizado pelos professores.

De acordo com os relatos da pesquisa 
de Silva (2011), os professores são frequen-
temente responsabilizados sozinhos pelas 
falhas no processo de aprendizagem inclusi-
va. No entanto, um professor por si só não é 
capaz de fornecer todos os recursos neces-
sários para que seus alunos tenham os sub-
sídios adequados para aprender. A educação 
é uma rede que depende da colaboração de 
vários setores, além disso, é essencial que os 
recursos provenientes das políticas públicas 
sejam suficientes para contratar a quantida-
de necessária de profissionais, a fim de ga-
rantir a presença de um número razoável de 
alunos em sala de aula.

A educação inclusiva requer, entre ou-
tras coisas, um espaço físico adequado às ne-
cessidades especiais dos alunos. No entanto, 
ao falar sobre a adaptação de espaços físicos, 
tendemos a considerar apenas as rampas de 
acesso, mas a acessibilidade vai muito além 
disso.

As instituições de ensino devem estar 
estruturalmente preparadas para receber 
uma diversidade de alunos, o que inclui ba-
nheiros acessíveis, salas amplas e interativas, 
salas de recursos multifuncionais, equipe de 
apoio à aprendizagem, entre outros. De acor-
do com o último censo escolar da educação 
básica, apenas 26,1% das creches e 25,1% 
das pré-escolas possuem instalações e vias 
adequadas para alunos com deficiência. E ba-
nheiros adequados estão presentes em ape-
nas 32,1% das escolas de Educação Infantil.

CONSIDERAÇÕES FINAIS
Atualmente, a educação inclusiva é re-

conhecida como uma abordagem contempo-
rânea na qual todos têm direito à educação 
regular, incluindo pessoas com deficiência, 
altas habilidades, superdotação e transtor-
nos globais do desenvolvimento. Pesquisas 
recentes demonstram que a inclusão de 
crianças com deficiência nas escolas regula-
res oferece diversos benefícios, tanto para 
o desenvolvimento cognitivo, social, físico e 
emocional dessas crianças, como também 
para a formação de indivíduos conscientes, 
livres de preconceitos e com uma consciência 
de cuidado consigo mesmos e com os outros.

Ao longo das pesquisas que embasam 
este trabalho, foi possível identificar alguns 
pontos importantes sobre a Educação Inclu-
siva na Educação Infantil. Em primeiro lugar, 
há uma série de normas e diretrizes que ga-
rantem o acesso dos alunos com necessida-
des especiais às salas de aula regulares. No 
entanto, ainda não foi alcançada uma imple-
mentação plena da educação inclusiva, ape-
sar desse arcabouço legal.

No sistema educacional brasileiro, a 
Educação Inclusiva, especialmente na Edu-
cação Infantil, enfrenta diversas dificuldades, 
incluindo a falta de capacitação dos profes-
sores nessa área, a superlotação das salas 
de aula e a falta de estrutura física adequada 
nas escolas.

Portanto, é necessário criar políticas 
públicas que efetivem as normas existentes, 
fornecendo todo o suporte necessário para 
que pessoas com necessidades especiais te-
nham acesso à educação. Além disso, é fun-
damental garantir uma educação de qualida-
de que permita o desenvolvimento de suas 
habilidades, em conformidade com o que 
estabelece a Constituição Federal, que preco-
niza uma educação para todos, sem distinção 
de qualquer natureza.
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